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A presente obra 
TRAZ COMENTÁRIOS APROFUNDADOS 
SOBRE DEZ LEIS PENAIS EXTRAVAGANTES 
E NÃO APENAS APONTAMENTOS SUPER-
FICIAIS. O LEITOR TERÁ A OPORTUNIDADE 
DE COMPREENDER A LEI E REFLETIR SOBRE 
QUESTÕES ESSENCIAIS, COMO A TUTELA 
DO BEM JURÍDICO, A LESIVIDADE REPRE-
SENTADA NOS TIPOS, A DESPROPORCIO-
NALIDADE ENTRE SANÇÕES COMINADAS, 
O ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS E A 
POSIÇÃO DA DOUTRINA. A PRETENSÃO 
É OFERECER UM LIVRO PROVOCADOR E 
NÃO TRAZER SOMENTE ARGUMENTOS DE 
AUTORIDADE. OS AUTORES SÃO JOVENS 
E TALENTOSOS PENALISTAS. TRATA-SE DE 
UMA NOVA GERAÇÃO DE MESTRES, DOU-
TORES, ADVOGADOS E, PRINCIPALMENTE, 
ESTUDIOSOS QUE VÃO ATRÁS DO CONHE-
CIMENTO PRODUZIDO DENTRO E FORA 
DO BRASIL. TODOS DEMONSTRAM MATU-
RIDADE ACADÊMICA E INTELECTUAL PARA 
CONTRIBUIR COM UM DEBATE SÉRIO NO 
DIREITO PENAL CONFORME SERÁ COM-
PROVADO AO FINAL DE CADA CAPÍTULO.
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A p re s e n t a ç ã o

A presente obra, que a Editora D´Plácido apresenta ao público, 
traz comentários aprofundados sobre dez leis penais extravagantes e 
não apenas apontamentos superficiais. O leitor terá a oportunidade de 
compreender a lei e refletir sobre questões essenciais, como a tutela do 
bem jurídico, a lesividade representada nos tipos, a desproporcionalidade 
entre sanções cominadas, o entendimento dos tribunais e a posição da 
doutrina. A pretensão, apesar de ambiciosa, é oferecer um livro provo-
cador e não trazer somente argumentos de autoridade.

Os autores são jovens e talentosos penalistas. Trata-se de uma nova 
geração de mestres, doutores, advogados e, principalmente, estudiosos 
que vão atrás do conhecimento produzido dentro e fora do Brasil. 
Apesar da pouca idade, aqueles que escreveram os capítulos já possuem 
maturidade acadêmica e intelectual para contribuir com um debate 
sério no direito penal. Ao final de cada capítulo, o leitor comprovará a 
qualidade da pesquisa desenvolvida e dos argumentos expostos.

O uso exacerbado do direito penal para regular a vida em sociedade 
obriga o profissional jurídico a repensar o papel do sistema punitivo 
e seus limites. Antes de qualquer coisa, deve-se sempre estar atento 
aos princípios da legalidade, da intervenção mínima, da lesividade, da 
culpabilidade e da proporcionalidade. Essa tarefa se faz necessária para 
não aceitar a imposição de leis apenas porque foram aprovadas e sancio-
nadas, já que sua utilização não pode violar os preceitos constitucionais 
e convencionais, sob pena de se criar um sistema de justiça autoritário.
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A legislação escolhida para este volume inclui a Lei de Repressão 
ao Genocídio, Lei do Racismo, a parte penal do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, a Lei dos Crimes Hediondos, Lei de Repressão à 
Tortura, a Lei dos Crimes Ambientais, as disposições penais do Estatuto 
do Idoso, o Estatuto do Desarmamento, a Lei de Drogas e a nova Lei de 
Abuso de Autoridade. Esses diplomas legais não abrangem o chamado 
“direito penal econômico”, que é objeto de obra própria publicada 
por esta mesma editora1.

Espera-se que o leitor aproveite ao máximo este livro e que surjam 
mais dúvidas que certezas no desenvolvimento do estudo. Críticas e 
sugestões, como sempre, serão bem vindas, pois os autores têm a cons-
ciência de que o trabalho sempre pode melhorar. Por fim, um especial 
agradecimento à Editora D´Plácido por acolher o projeto. Boa Leitura!

1 LOBATO, José Danilo Tavares; MARTINELLI, João Paulo Orsini; SANTOS, 
Humberto Souza. Comentários ao direito penal econômico brasileiro. Belo Horizonte: 
D´Plácido, 2017, 868 p.
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